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objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candi-
datos, sendo considerados os seguintes factores de apreciação:

Apresentação/Urbanidade;
Motivação e interesse para o desempenho da função;
Assertividade;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Capacidade de expressão e fluência verbal,
Preparação e aptidão profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apreciação 
e de ponderação da entrevista profissional, incluindo as respectivas fór-
mulas classificativas e da classificação final, foram aprovados pelo júri do 
procedimento concursal e constam da acta n.º 1, de 25 de Maio, de 2010, 
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos legais.

11 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de 
selecção e na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de 
0 a 20 valores, com aproximação às décimas, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, na prova de conhecimentos ou na classificação 
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina 
o artigo 36.º, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A classificação final é obtida através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC + EPS)/2
em que:

CF =Classificação final;
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de selecção

12 — Provimento e estágio — o provimento dos candidatos é feito 
por nomeação e ficam sujeitos a um estágio/período experimental de um 
ano, nos termos dos artigos 132.º e 138.º do Decreto-Lei n.º 275-A/2000, 
de 9/11, e do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27/2.

13 — Publicitação e informações:
13.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de 

classificação final obedecem ao disposto nos artigos 33.º, 34.º e 40.º, 
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas na 
URHRP.

13.2 — São prestadas informações pelo telefone 218644888 (linha 
de concursos), no seguinte horário: das 09h00 às 12h30 e das 14h00 
às 17h30.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao Director Nacional da Polícia 
Judiciária e entregues na Unidade de Recursos Humanos e Relações Públi-
cas (URHRP), Largo de Andaluz, n.º 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, 
contra recibo, ou remetido pelo correio registado e com aviso de recepção.

14.1 — O requerimento deve ser apresentado em papel normali-
zado (branco ou de cor pálida, de formato A4), conforme a minuta 
seguinte:

Exmo. Senhor
Director Nacional da Polícia Judiciária
Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 

2 postos de trabalho do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, da carreira 
de especialista superior — Área de Perícia Financeira e Contabilísti-
ca — Directoria do Norte

Nome:
Morada e código postal:
Telefone:
Data de nascimento:
Habilitação académica:
Categoria:
Local de trabalho:
Natureza da relação jurídica de emprego público:

Requer a V.ª Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao procedimento concursal 
interno de ingresso para preenchimento de 2 postos de trabalho da carreira 
de especialista superior — Área de Perícia Financeira e Contabilísti-
ca — Directoria do Norte, aberto por aviso publicado no número _____ 
da 2.ª série do Diário da República de ___/___/___.

Local e data.
Pede deferimento
(Assinatura)

14.2 — Qualquer alteração à morada, ocorrida durante o período de 
desenvolvimento do procedimento concursal, deve ser imediatamente 
comunicada à URHRP, Sector de Recrutamento.

14.3 — O requerimento de admissão ao procedimento deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias exigidas (por fotocópia sim-
ples), com menção da classificação final;

b) Carta de condução (por fotocópia);
c) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de ori-

gem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a modalidade 
da relação jurídica de emprego público (vínculo), a categoria detida e a 
antiguidade na mesma, na carreira e na função pública;

d) Currículo profissional, de modelo europeu ou europass, com o 
percurso e a experiência profissional e as aptidões e competências 
pessoais e profissionais (para apoio à entrevista).

14.4 — Nos termos do n.º 7, do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, 
de 11.07, a não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c), 
do número anterior do presente aviso, dentro do prazo para recepção das 
candidaturas, implica a exclusão do procedimento concursal.

14.5 — Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas 
em país estrangeiro deverão apresentar, em simultâneo com o documento 
comprovativo das suas habilitações, o correspondente documento de 
reconhecimento de habilitações estrangeiras, previsto pela legislação 
portuguesa aplicável.

14.6 — Em caso de dúvida assiste ao júri a faculdade de exigir aos 
candidatos a apresentação de documentação comprovativa das suas 
declarações.

14.7 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a 
apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação à 
entidade competente para procedimento disciplinar e penal, conforme 
os casos.  

15 — Política de igualdade — nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

16 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.º 4, do artigo 20.º, 
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11.07, indica-se a legislação/bibliografia 
necessária à preparação para a prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de Novembro;
Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro;
Portaria n.º 305/2009, de 25 de Março;
Plano Oficial de Contabilidade (POC);
Sistema de Normalização Contabilística (SNC);
Código das Sociedades Comerciais;
Guia do Investidor (CMVM), disponível em:
http://www.cmvm.pt/NR/exeres/27DB26EC -22C5 -4070 -9C4F-

-E81E5FFEB599.htm

Elementos de Contabilidade Geral, Áreas Editora, de António Borges, 
Azevedo Rodrigues e Rogério Rodrigues;

Contabilidade Financeira, Editora Rei dos Livros, de Carlos Baptista 
da Costa e Gabriel Correia Alves.

17 — Constituição do Júri:
Presidente:
Lic. Egídio Fulgêncio Teixeira Cardoso, Director de Unidade.
Vogais efectivos:
Lic. Rosa Maria da Silva Guedes, Chefe de Sector.
Lic. Graça Maria Saraiva Rodrigues, Especialista Superior.

Vogais suplentes:
Lic. Maria Raquel Marques Subtil da Luz, Especialista Superior.
Lic. Rui Manuel Campos Fernandes, Especialista Superior.

O Presidente do Júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo 1.º vogal efectivo.

Direcção Nacional da Polícia Judiciária, 28 de Maio de 2010. — O 
Director Nacional-Adjunto, Pedro do Carmo.

203331476 

 Aviso n.º 11461/2010

Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 
1 posto de trabalho da carreira de especialista superior — Área 
de Perícia Financeira e Contabilística — Lisboa, do mapa de 
pessoal da Polícia Judiciária.
Nos termos do n.º 1, do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 

de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho de 13 de 
Novembro de 2009, no uso da delegação de competências publicada no 
Diário da República n.º 144, 2.ª série, de 28 de Julho de 2008 (Despacho 
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n.º 19942/2008), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, proce-
dimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 1 posto de 
trabalho da carreira de especialista superior — área de Perícia Financeira 
e Contabilística — Lisboa, do grupo de pessoal de apoio à investigação 
criminal, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária.

Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instruções 
da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da re-
ferida consulta.

1 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal visa 
exclusivamente a ocupação do posto de trabalho acima referido, cadu-
cando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo disposto 
nos seguintes diplomas: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; Decreto-
Lei n.º 275-A/2000, de 9 de Novembro; Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, por força do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto-Lei 
n.º 69-A/2009, de 24 de Março; Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto; De-
creto-Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro; e Decreto-Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro (Código do Procedimento Administrativo).

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos postos de tra-
balho a preencher corresponde, em termos genéricos, ao exercício das 
funções da carreira de especialista superior previstas no artigo 73.º, do 
Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 09 de Novembro, designadamente:

a) Prestar assessoria técnica no domínio da perícia financeira e con-
tabilística;

b) Elaborar estudos e pareceres;
c) Participar em reuniões, comissões e grupos de trabalho;
d) Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-cien-

tíficos;
e) Recolher e tratar informação para divulgação nas áreas de interesse 

para a Polícia Judiciária;
f) Utilizar os equipamentos e os meios disponíveis necessários à 

execução das suas tarefas e zelar pela respectiva guarda, segurança e 
conservação;

g) Colaborar em acções de formação.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Podem ser opositores ao procedimento concursal os indivíduos 

que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:
a) Sejam titulares de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado (nomeação ou contrato de trabalho em funções públicas) 
em serviços ou organismos da Administração Central;

Nos termos do esclarecimento da DGAEP o recrutamento de trabalha-
dores das administrações regional e autárquica para os restantes órgãos 
e serviços aos quais é aplicável a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
durante o ano de 2009, carece de parecer favorável dos membros do 
Governo responsáveis pelas Finanças e Administração Pública, por força 
do disposto no artigo 19.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro (Lei 
do Orçamento de Estado para 2009) e da remissão nele contida para os 
n.os 6 e 7 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. Com 
a entrada em vigor em 29 de Abril de 2010 da Lei n.º 3-B/2010, de 28 
de Abril, (cf. artigo 176.º da lei do Orçamento de Estado para 2010) o 
regime aplicável é o mesmo, agora por força do seu artigo 22.º da mesma 
lei que contém idêntica remissão.

b) Estejam habilitados com Licenciatura conferida por estabelecimento 
de ensino superior, devidamente reconhecida, no domínio da economia, 
finanças, contabilidade, controlo financeiro, auditoria e fiscalidade;

c) Possuam carta de condução de veículos ligeiros.

5 — Local de trabalho — os postos de trabalho a preencher pertencem 
ao mapa de pessoal de apoio à investigação criminal e as funções serão 
exercidas na Unidade de Perícia Financeira e Contabilística da Polícia 
Judiciária, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos da 
tabela n.º 2, do anexo V ao Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de No-
vembro, acrescido do suplemento de risco a que se refere o artigo 91.º 
do mesmo diploma. As regalias sociais são as genericamente vigentes 
para os trabalhadores da Administração Central.

7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.º do Decreto-
Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes métodos 
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos:
8.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, será teó-

rica e escrita, terá a duração de noventa minutos, e versará sobre matérias 

relacionadas com a criminalidade económica e financeira incidindo sobre 
técnicas de contabilidade e da análise financeira. A prova será elaborada 
de acordo com o programa de provas aprovado pelo Senhor Ministro da 
Justiça, em 21 de Maio de 1998, e, em termos específicos, as matérias 
a abordar serão as seguintes:

Contabilidade Geral;
Contabilidade analítica de exploração;
Formação, transformação e liquidação de empresas;
Mercado financeiro;
Análise de balanços e respectivos anexos;
Técnicas de análise de contas.

8.2 — Na realização da prova escrita é permitida a consulta de le-
gislação.

9 — Entrevista Profissional de selecção — a entrevista profissional 
de selecção terá por fim avaliar, numa relação interpessoal e de forma 
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candi-
datos, sendo considerados os seguintes factores de apreciação:

Apresentação/Urbanidade;
Motivação e interesse para o desempenho da função;
Assertividade;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Capacidade de expressão e fluência verbal,
Preparação e aptidão profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apreciação 
e de ponderação da entrevista profissional, incluindo as respectivas fór-
mulas classificativas e da classificação final, foram aprovados pelo júri do 
procedimento concursal e constam da acta n.º 1, de 25 de Maio de 2010, 
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos legais.

11 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de 
selecção e na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala 
de 0 a 20 valores, com aproximação às décimas, considerando-se não 
aprovados os candidatos que, na prova de conhecimentos ou na classi-
ficação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme 
determina o artigo 36.º, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A classificação final é obtida através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC + EPS)/2
em que:

CF = Classificação final;
PC = Prova de conhecimentos;
EPS = Entrevista profissional de selecção.

12 — Provimento e estágio — o provimento dos candidatos é feito 
por nomeação e ficam sujeitos a um estágio/período experimental de um 
ano, nos termos dos artigos 132.º e 138.º do Decreto-Lei n.º 275-A/2000, 
de 9/11, e do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27/2.

13 — Publicitação e informações:
13.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de 

classificação final obedecem ao disposto nos artigos 33.º, 34.º e 40.º, do 
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda afixadas na URHRP.

13.2 — São prestadas informações pelo telefone 218644888 (linha de 
concursos), no seguinte horário: das 09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao Director Nacional da Polícia 
Judiciária e entregues na Unidade de Recursos Humanos e Relações Públi-
cas (URHRP), Largo de Andaluz, n.º 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, 
contra recibo, ou remetido pelo correio registado e com aviso de recepção.

14.1 — O requerimento deve ser apresentado em papel normali-
zado (branco ou de cor pálida, de formato A4), conforme a minuta 
seguinte:

Exmo. Senhor
Director Nacional da Polícia Judiciária
Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 

1 posto de trabalho do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, da carreira de 
especialista superior — Área de Perícia Financeira e Contabilística — Lisboa

Nome:
Morada e código postal:
Telefone:
Data de nascimento:
Habilitação académica:
Categoria:
Local de trabalho:
Natureza da relação jurídica de emprego público:

Requer a V.ª Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao procedimento concursal 
interno de ingresso para preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira 
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de especialista superior — Área de Perícia Financeira e Contabilísti-
ca — Lisboa, aberto por aviso publicado no número _____ da 2.ª série 
do Diário da República de ___/___/___.

Local e data.
Pede deferimento
(Assinatura)

14.2 — Qualquer alteração à morada, ocorrida durante o período de 
desenvolvimento do procedimento concursal, deve ser imediatamente 
comunicada à URHRP, Sector de Recrutamento.

14.3 — O requerimento de admissão ao procedimento deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias exigidas (por fotocópia sim-
ples), com menção da classificação final;

b) Carta de condução (por fotocópia);
c) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de ori-

gem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a modalidade 
da relação jurídica de emprego público (vínculo), a categoria detida e a 
antiguidade na mesma, na carreira e na função pública;

d) Currículo profissional, de modelo europeu ou europass, com o 
percurso e a experiência profissional e as aptidões e competências 
pessoais e profissionais (para apoio à entrevista).

14.4 — Nos termos do n.º 7, do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, 
de 11.07, a não entrega dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c), 
do número anterior do presente aviso, dentro do prazo para recepção das 
candidaturas, implica a exclusão do procedimento concursal.

14.5 — Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas 
em país estrangeiro deverão apresentar, em simultâneo com o documento 
comprovativo das suas habilitações, o correspondente documento de 
reconhecimento de habilitações estrangeiras, previsto pela legislação 
portuguesa aplicável.

14.6 — Em caso de dúvida assiste ao júri a faculdade de exigir aos 
candidatos a apresentação de documentação comprovativa das suas 
declarações.

14.7 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a 
apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação à 
entidade competente para procedimento disciplinar e penal, conforme 
os casos.

15 — Política de igualdade — nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

16 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.º 4, do ar-
tigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11.07, indica-se a legislação/
bibliografia necessária à preparação para a prova de conhecimentos 
específicos:

Decreto-Lei n.º 275-A/2000, de 9 de Novembro;
Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro;
Portaria n.º 305/2009, de 25 de Março;
Plano Oficial de Contabilidade (POC);
Sistema de Normalização Contabilística (SNC);
Código das Sociedades Comerciais;
Guia do Investidor (CMVM), disponível em:
http://www.cmvm.pt/NR/exeres/27DB26EC-22C5-4070-9C4F-

E81E5FFEB599.htm

Elementos de Contabilidade Geral, Áreas Editora, de António Borges, 
Azevedo Rodrigues e Rogério Rodrigues;

Contabilidade Financeira, Editora Rei dos Livros, de Carlos Baptista 
da Costa e Gabriel Correia Alves.

17 — Constituição do Júri:
Presidente:
Lic. Egídio Fulgêncio Teixeira Cardoso, Director de Unidade.
Vogais efectivos:
Lic. Rosa Maria da Silva Guedes, Chefe de Sector.
Lic. Graça Maria Saraiva Rodrigues, Especialista Superior.

Vogais suplentes:
Lic. Maria Raquel Marques Subtil da Luz, Especialista Superior.
Lic. Rui Manuel Campos Fernandes, Especialista Superior.

O Presidente do Júri é substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo 1.º vogal efectivo.

Direcção Nacional da Polícia Judiciária, 28 de Maio de 2010. — O 
Director Nacional-Adjunto, Pedro do Carmo.

203331516 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 11462/2010
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de Março, que José Aldeia Lagoa & 
Filhos, S. A., requereu a atribuição de direitos de prospecção e pesquisa 
de depósitos minerais de quartzo, feldspato e lítio numa área localizada 
nos concelhos de Paredes de Coura, Caminha, Ponte de Lima e Vila Nova 
de Cerveira, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam segui-
damente, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça):

Área total do pedido: 16,68 km2

Área bloco A — Cabanas: 469,076 ha 

Vértice Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 40630,825  239893,057
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 38264,691  239873,118
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 38281,060  237144,074
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 39511,441  237176,119

 Área bloco B — Ledo: 223,977 ha 

Vértice Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 45203,796  245934,566
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 44250,187  246561,414
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 43150,610  244934,277
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 44104,966  244308,911

 Área bloco C — Vilarinho: 486,687 ha 

Vértice Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 43671,000  242230,000
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 43815,000  242230,000
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 44074,000  242011,000
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 46250,317  242011,000
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 46391,000  243617,000
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 45900,000  243900,000
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 43676,387  243878,132

 Área bloco D — Aldeia: 488,230 ha 

Vértice Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 51953,468  243403,277
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 50829,378  240107,447
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 52042,808  239588,097
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 53219,468  243050,117

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, por escrito com o devido fundamento, no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direcção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direcção -Geral de Energia 
e Geologia, sita na Avª 5 de Outubro, 87 -5.ºAndar, 1069 -039 Lisboa, 
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações.

Direcção -Geral de Energia e Geologia, em 26 de Fevereiro de 
2010. — O Subdirector -Geral, Carlos A. A. Caxaria.

302975441 




